
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.816 - SP (2017/0268928-8)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : LUIZ ALVES DA SILVA AMARAL 
ADVOGADO : ENILSON CAMARGOS CARDOSO E OUTRO(S) - SP170543 
RECORRIDO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM 
ADVOGADO : IVO MUSETTI RAMOS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP247451 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de recurso especial 

manejado por Luiz Alves da Silva Amaral, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 281):

Reparação por danos materiais e morais – lesão sofrida por queda 
em trem superlotado da CPTM – Responsabilidade do 
transportador por evento no curso da condução do passageiro – 
Súmula n° 187 do STF – Danos morais – Inocorrência – Recurso 
parcialmente provido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC/73.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além da divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 735 do CC/2002; e 14, § 1º, II, do CDC. Sustenta que: (I) o 

dano moral alegado não foi decorrente do atraso do transporte, mas da própria lesão corporal 

sofrida pela queda em trem superlotado; e (II) a cláusula de incolumidade do contrato de 

transporte pressupõe que o serviço seja prestado sem que o passageiro sofra danos, sendo a falta 

de segurança e o atraso do trem fatores decisivos para a ocorrência do tumulto que ocasionou a 

lesão do recorrente.

Contrarrazões às fls. 328/333.

Contraminuta ao agravo às fls. 358/361.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.816 - SP (2017/0268928-8)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : LUIZ ALVES DA SILVA AMARAL 
ADVOGADO : ENILSON CAMARGOS CARDOSO E OUTRO(S) - SP170543 
RECORRIDO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM 
ADVOGADO : IVO MUSETTI RAMOS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP247451 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO 
METROPOLITANO. QUEDA DE PASSAGEIRO NO MOMENTO 
DO EMBARQUE.  DANO MORAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. FATO DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO.
1. "Conforme concordam doutrina e jurisprudência, a responsabilidade 
decorrente do contrato de transporte de pessoas é objetiva, sendo 
obrigação do transportador a reparação do dano causado ao passageiro 
quando demonstrado o nexo causal entre a lesão e a prestação do 
serviço, pois o contrato de transporte acarreta para o transportador a 
assunção de obrigação de resultado, impondo ao concessionário ou 
permissionário do serviço público o ônus de levar o passageiro incólume 
ao seu destino. É a chamada cláusula de incolumidade, que garante que 
o transportador irá empregar todos os expedientes que são próprios da 
atividade para preservar a integridade física do passageiro, contra os 
riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, até o destino final da 
viagem" (EREsp 1.318.095/MG, Rel. Ministro Raul Araujo, Segunda 
Seção, julgado em 22/2/2017, DJe 14/3/2017)
2. "O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o 
nexo de causalidade. Exclui-se a responsabilidade do transportador 
quando a conduta praticada por terceiro, sendo causa única do evento 
danoso, não guarda relação com a organização do negócio e os riscos da 
atividade de transporte, equiparando-se a fortuito externo. De outro 
turno, a culpa de terceiro não é apta a romper o nexo causal quando se 
mostra conexa à atividade econômica e aos riscos inerentes à sua 
exploração, caracterizando fortuito interno" (REsp 1.747.637/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
1/7/2019).
3. In casu, a situação descrita pelo acórdão recorrido, na qual o 
passageiro restou empurrado por aglomeração de pessoas no momento 
do embarque, vindo a sofrer severos danos físicos, constitui típico 
exemplo de fortuito interno, o qual é incapaz de romper o nexo de 
causalidade e de eximir a concessionária de sua responsabilidade civil.
4. Recurso especial provido.

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Razão assiste ao 

recorrente.

O Tribunal a quo entendeu pela ausência de responsabilidade da empresa 

prestadora do serviço, quanto aos danos morais, sob a seguinte fundamentação (fls. 282/283):

Com acerto se lançou a bem fundamentada sentença quanto ao 
dano material, pois o transportador responde por evento no curso 
da condução do passageiro. Foi o que sucedeu, permitindo o 
aglomerar de pessoas na plataforma, o que levou a invasão 
desordenada do vagão ao se abrirem as portas de entrada.
Bem acolhida foi a inicial, neste ponto, com vista na Súmula n° 187 
do S.T.F., sobre responsabilidade do transportador ante o 
passageiro, que não é elidida por culpa de terceiro.
[...]
Não se demonstrou, no caso, ofensa ao aspecto moral de 
ocorrência.
Ocorrência como a do processo, de atraso de trem, acúmulo de 
passageiros, desconforto no transporte, desmerece o responsável, 
mas não tipifica caso de busca por reparação pelo desconforto, por 
não ter sentido de ofensa ética.
[...]
A empresa ré também figura como vítima, pois suporta o valor do 
dano material que não causou. O dano moral tem colorido 
expiatório, pois substitui com a pena pecuniária aquele que agiu 
ilicitamente. Mas quem assim agiu foi o terceiro que causou a 
queda do autor, não a ré.

Esse entendimento veio a ser integrado em sede de embargos declaratórios (fl. 

296):

Entretanto, não há que se falar em contradição do acórdão. A 
decisão embargada entendeu que a companhia recorrida não 
poderia ser responsabilizada pelos danos morais sofridos, uma vez 
que não contribuiu de forma ilícita para o ocorrido com o autor.
Desta feita, se a embargada pode ser responsabilizada pela 
invocada cláusula de incolumidade quanto aos danos materiais 
havidos pelo autor, o mesmo não pode ser dito dos danos morais. É 
tênue, no caso em tela, o limiar entre o defeito na prestação de 
serviço e o caso fortuito.

 De pronto, é de se destacar que, no caso dos autos, a empresa recorrida, na 

qualidade de concessionária de transporte público, possui responsabilidade objetiva por eventuais 
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danos sofridos pelos usuários do serviço, sobretudo na medida em que, na presente hipótese, tais 

danos decorreram do risco inerente da atividade econômica desempenhada. A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE 
ONEROSO DE PASSAGEIROS. EXCLUDENTES DA OBRIGAÇÃO 
REPARATÓRIA. ARESTO EMBARGADO: ACIDENTE DE TRÂNSITO 
PROVOCADO POR ATO CULPOSO DE TERCEIRO. FORTUITO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO PARADIGMA: PEDRA 
ARREMESSADA CONTRA ÔNIBUS. ATO DOLOSO DE TERCEIRO. 
FORÇA MAIOR. FORTUITO EXTERNO. RESPONSABILIDADE 
AFASTADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO CONHECIDOS.
1. Conforme concordam doutrina e jurisprudência, a 
responsabilidade decorrente do contrato de transporte de pessoas é 
objetiva, sendo obrigação do transportador a reparação do dano 
causado ao passageiro quando demonstrado o nexo causal entre a 
lesão e a prestação do serviço, pois o contrato de transporte 
acarreta para o transportador a assunção de obrigação de 
resultado, impondo ao concessionário ou permissionário do serviço 
público o ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino. É a 
chamada cláusula de incolumidade, que garante que o 
transportador irá empregar todos os expedientes que são próprios 
da atividade para preservar a integridade física do passageiro, 
contra os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, até o 
destino final da viagem.
2. Nos moldes do entendimento uníssono desta Corte, com suporte 
na doutrina, o ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do 
transportador e relacionado com os riscos próprios do negócio, 
caracteriza o fortuito interno, inapto a excluir a responsabilidade 
do transportador. Por sua vez, o ato de terceiro que seja doloso ou 
alheio aos riscos próprios da atividade explorada, é fato estranho à 
atividade do transportador, caracterizando-se como fortuito 
externo, equiparável à força maior, rompendo o nexo causal e 
excluindo a responsabilidade civil do fornecedor.
3. O conhecimento dos embargos de divergência pressupõe a 
existência de similitude das circunstâncias fáticas e a diversidade 
das soluções jurídicas aplicadas nos acórdãos recorrido e 
paradigma, circunstâncias inexistentes no caso vertente, em que as 
hipóteses fáticas confrontadas são díspares.
4. O acórdão embargado assevera que os corriqueiros acidentes 
automotivos, mesmo que causados exclusivamente por ato culposo 
de terceiro, são considerados fortuitos internos, incapazes de 
excluir a responsabilidade civil do transportador quanto à 
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incolumidade do passageiro. 5. Por sua vez, o aresto paradigma 
afirma que o arremesso de pedra contra ônibus, fato doloso 
atribuído a terceiro que não se encontrava no veículo de transporte 
coletivo, constitui fortuito externo, caracterizando motivo de força 
maior que exclui a responsabilidade do transportador pela 
reparação dos danos causados ao passageiro.
6. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1.318.095/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/2/2017, DJe 14/3/2017)

In casu, a situação descrita pelo acórdão recorrido, na qual o passageiro restou 

empurrado por aglomeração de pessoas no momento do embarque, vindo a sofrer severos danos 

físicos, constitui típico exemplo de fortuito interno, o qual é incapaz de romper o nexo de 

causalidade e de eximir a concessionária de sua responsabilidade. Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ATO LIBIDINOSO PRATICADO CONTRA 
PASSAGEIRA NO INTERIOR DE UMA COMPOSIÇÃO DE METRÔ 
NA CIDADE DE SÃO PAULO/SP ("ASSÉDIO SEXUAL"). 
RESPONSABILIDADE DA TRANSPORTADORA. NEXO CAUSAL. 
ROMPIMENTO. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO. CONEXIDADE 
COM A ATIVIDADE DE TRANSPORTE. RESPONSABILIDADE DA 
CPTM.
1. Ação ajuizada em 02/07/2014. Recurso especial interposto em 
28/10/2015 e distribuído ao Gabinete em 31/03/2017.
2. O propósito recursal consiste em definir se a concessionária do 
metrô da cidade de São Paulo/SP deve responder pelos danos 
morais sofridos por passageira que foi vítima de ato libidinoso ou 
assédio sexual praticado por outro usuário, no interior de um 
vagão.
3. A cláusula de incolumidade é ínsita ao contrato de transporte, 
implicando obrigação de resultado do transportador, consistente 
em levar o passageiro com conforto e segurança ao seu destino, 
salvo se demonstrada causa de exclusão do nexo de causalidade, 
notadamente o caso fortuito, a força maior ou a culpa exclusiva da 
vítima ou de terceiro.
4. O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o 
nexo de causalidade. Exclui-se a responsabilidade do 
transportador quando a conduta praticada por terceiro, sendo 
causa única do evento danoso, não guarda relação com a 
organização do negócio e os riscos da atividade de transporte, 
equiparando-se a fortuito externo. De outro turno, a culpa de 
terceiro não é apta a romper o nexo causal quando se mostra 
conexa à atividade econômica e aos riscos inerentes à sua 
exploração, caracterizando fortuito interno.
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5. Na hipótese, conforme consta no acórdão recorrido, a 
recorrente foi vítima de ato libidinoso praticado por outro 
passageiro do trem durante a viagem, isto é, um conjunto de atos 
referidos como assédio sexual.
6. É evidente que ser exposta a assédio sexual viola a cláusula de 
incolumidade física e psíquica daquele que é passageiro de um 
serviço de transporte de pessoas.
7. Na hipótese em julgamento, a ocorrência do assédio sexual 
guarda conexidade com os serviços prestados pela recorrida CPTM 
e, por se tratar de fortuito interno, a transportadora de passageiros 
permanece objetivamente responsável pelos danos causados à 
recorrente. Precedente.
8. Recurso especial não provido.
(REsp 1.747.637/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 1/7/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. TRANSPORTE PÚBLICO. PASSAGEIRO 
VÍTIMA DE ATO LIBIDINOSO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CULPA DE TERCEIRO CONEXA COM O RISCO DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA DESENVOLVIDA PELA DEMANDADA. SÚMULA 
83/STJ. 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão proferida pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência firmada por esta Corte, segundo 
a qual o ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do 
transportador e relacionado com os riscos próprios do negócio, 
caracteriza o fortuito interno, inapto a excluir a responsabilidade 
do transportador. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.321.781/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 
16/11/2018)

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ATO LIBIDINOSO PRATICADO CONTRA PASSAGEIRA 
NO INTERIOR DE UMA COMPOSIÇÃO DE TREM NA CIDADE DE 
SÃO PAULO/SP ("ASSÉDIO SEXUAL"). FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RESPONSABILIDADE DA 
TRANSPORTADORA. NEXO CAUSAL. ROMPIMENTO. FATO 
EXCLUSIVO DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE CONEXIDADE COM 
A ATIVIDADE DE TRANSPORTE.
1. Ação ajuizada em 02/07/2014. Recurso especial interposto em 
28/10/2015 e distribuído ao Gabinete em 31/03/2017.
2. O propósito recursal consiste em definir se a concessionária de 
transporte de trens metropolitanos da cidade de São Paulo/SP deve 
responder pelos danos morais sofridos por passageira que foi 
vítima de ato libidinoso ou assédio sexual praticado por outro 
usuário, no interior de um vagão.
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3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como 
o acórdão recorrido violou os arts. 212, IV, do CC/02 e 334, IV, do 
CPC/73, o que inviabiliza o julgamento do recurso especial quanto 
ao ponto. Aplica-se, na hipótese, a Súmula 284/STF.
4. A cláusula de incolumidade é ínsita ao contrato de transporte, 
implicando obrigação de resultado do transportador, consistente 
em levar o passageiro com conforto e segurança ao seu destino, 
salvo se demonstrada causa de exclusão do nexo de causalidade, 
notadamente o caso fortuito, a força maior ou a culpa exclusiva da 
vítima ou de terceiro.
5. O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o 
nexo de causalidade. Exclui-se a responsabilidade do 
transportador quando a conduta praticada por terceiro, sendo 
causa única do evento danoso, não guarda relação com a 
organização do negócio e os riscos da atividade de transporte, 
equiparando-se a fortuito externo. De outro turno, a culpa de 
terceiro não é apta a romper o nexo causal quando se mostra 
conexa à atividade econômica e aos riscos inerentes à sua 
exploração, caracterizando fortuito interno.
6. Na hipótese, conforme consta no acórdão recorrido, a 
recorrente foi vítima de ato libidinoso praticado por outro 
passageiro do trem durante a viagem, isto é, um conjunto de atos 
referidos como assédio sexual.
7. O momento é de reflexão, pois não se pode deixar de ouvir o 
grito por socorro das mulheres, vítimas costumeiras desta prática 
odiosa, que poderá no futuro ser compartilhado pelos homens, 
também objetos potenciais da prática de assédio.
8. É evidente que ser exposta a assédio sexual viola a cláusula de 
incolumidade física e psíquica daquele que é passageiro de um 
serviço de transporte de pessoas.
9. Mais que um simples cenário ou ocasião, o transporte público 
tem concorrido para a causa dos eventos de assédio sexual. Em tal 
contexto, a ocorrência desses fatos acaba sendo arrastada para o 
bojo da prestação do serviço de transporte público, tornando-se 
assim mais um risco da atividade, a qual todos os passageiros, mas 
especialmente as mulheres, tornam-se sujeitos.
10. Na hipótese em julgamento, a ocorrência do assédio sexual 
guarda conexidade com os serviços prestados pela recorrida CPTM 
e, por se tratar de fortuito interno, a transportadora de passageiros 
permanece objetivamente responsável pelos danos causados à 
recorrente.
11. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.662.551/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 25/6/2018)

Assim, andou mal a Corte de origem ao afastar a condenação da empresa 

recorrida em danos morais, porquanto o fato de terceiro descrito nos autos constitui o 
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denominado fortuito interno, inapto a afastar a responsabilização objetiva da concessionária.

ANTE O EXPOSTO, dá-se provimento ao recurso especial, restabelecendo-se 

a condenação em danos morais fixada na sentença.

É o voto.
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